
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.307 - SP (2017/0188431-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BL BITTAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPEL LTDA 
ADVOGADOS : DEBORA LUCILA PINTO  - SP295829 

 FABIO DESTEFANI SCARINCI  - SP329531 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 

 JOSE ROBERTO DIAS DE MOURA  - SP000000 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PLEITO 
RECURSAL DE MAJORAÇÃO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. 
RECURSO EM NOME DA PARTE. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
DO ART. 23 DA LEI 8.906/1994. 
1. A controvérsia devolvida no Recurso Especial cinge-se à legitimidade da parte 
que titulariza o direito material discutido na ação para postular, em recurso de 
Apelação, a majoração dos honorários sucumbenciais fixados na sentença.
2. O Tribunal de origem entendeu que o art. 23 da Lei 8.906/1994 estabelece que 
os honorários pertencem ao advogado, não à parte, razão pela qual faltaria a esta 
interesse em recorrer para elevá-lo, uma vez ser defeso postular em nome 
próprio direito alheio (art. 6º do CPC/1973).
3. A jurisprudência do STJ é tranquila no sentido de que, apesar de os honorários 
advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, não se exclui da parte a 
legitimidade concorrente para discuti-los, ante a ratio essendi do art. 23 da Lei nº 
8.906/94 (REsp 828.300/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 
24/4/2008). Nesse sentido: AgRg no REsp 1.644.878/SC, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 24/5/2017; REsp 
1.596.062/SP, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª 
REGIÃO), Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 14/6/2016; AgRg no REsp 
1.466.005/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
17/9/2015, DJe 29/9/2015; AgRg no REsp 1.378.162/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/2/2014, DJe 10/2/2014.
4. Recurso Especial provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.307 - SP (2017/0188431-2)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : BL BITTAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPEL LTDA 
ADVOGADOS : DEBORA LUCILA PINTO  - SP295829 
   FABIO DESTEFANI SCARINCI  - SP329531 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 
   JOSE ROBERTO DIAS DE MOURA  - SP000000 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e 

"c", da CF contra acórdão assim ementado:

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. JUROS DE 
MORA. EXCLUSÃO. POSSIBILIDADE. Pretensão à exclusão dos juros 
moratórios incluídos na Certidão da Dívida Ativa - CDA. Sentença de 
procedência na origem. Juros moratórios que incidem após a decretação de 
quebra da empresa, naquelas hipóteses em que há suficiência de ativos para 
saldá-los. Inteligência do art. 124, da Lei n.° 11.101/05. Tese pacificada. 
Sentença mantida. Recursos não providos.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Apelo interposto pela autora 
visando à majoração da verba honorária advocatícia arbitrada. Inadmissibilidade. 
Ausência de legitimidade da parte recorrente. Impossibilidade de postular direito 
alheio em nome próprio. Orientação que prevalece nesta Colenda 13a Câmara de 
Direito Público. Recurso de apelação da autora não conhecido.

Alega a recorrente que houve violação aos arts. 23 da Lei 8.906/1994, 20 do 

CPC/193 e 82 do CPC/2015. Aduz estar a matéria pacificada no STJ.

Contrarrazões às fls. 83-85, e-STJ.

É o relatório. Passo a me manifestar.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.307 - SP (2017/0188431-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.10.2017.

A controvérsia cinge-se à legitimidade recursal da parte que titulariza o direito 

material discutido na ação para postular, em recurso de Apelação, a majoração dos honorários 

sucumbenciais fixados na sentença.

O Tribunal de origem entendeu que o art. 23 da Lei 8.906/1994 estabelece que 

os honorários pertencem ao advogado, não à parte, razão pela qual faltaria a esta interesse em 

recorrer para elevá-lo, uma vez ser defeso postular em nome próprio direito alheio (art. 6º do 

CPC/1973).

A jurisprudência do STJ é tranquila no sentido de que, apesar de os honorários 

advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, não se exclui da parte a legitimidade 

concorrente para discuti-los, ante a ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94 (REsp 

828.300/SC, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 24/4/2008).

Nesse sentido: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSTULAÇÃO. 
LEGITIMIDADE CONCORRENTE DA PARTE. DEFENSOR DATIVO. 
REPRESENTAÇÃO EM PROCESSO CRIMINAL. TABELA DA OAB. 
OBSERVÂNCIA DOS VALORES MÍNIMOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte considera que, apesar de os 
honorários advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, não se exclui 
da parte a legitimidade concorrente para discuti-los.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o 
arbitramento judicial dos honorários advocatícios ao defensor dativo, nomeado 
para oficiar em processos criminais, deve observar os valores mínimos 
estabelecidos na tabela da OAB da respectiva Seccional, considerando o grau de 
zelo do profissional e a dificuldade da causa que norteiam o quantum a ser 
arbitrado.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1644878/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017)
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PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO EM NOME DA PARTE 
QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. 
DESERÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que, 
apesar de os honorários advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, 
não se exclui da parte a legitimidade concorrente para discuti-los, não ocorrendo 
deserção se ela litiga sob o pálio da gratuidade da justiça.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1596062/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MITIGAÇÃO DO 
ÓBICE DA SÚMULA Nº 7. VALOR IRRISÓRIO. EQUIDADE. 
MAJORAÇÃO. DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
majoração do valor arbitrado a título de honorários advocatícios enseja o 
revolvimento de matéria fático-probatória, além das peculiaridades do caso 
concreto, salvo quando o valor se revelar irrisório ou exorbitante, por se distanciar 
dos critérios legais, passando a questão a ser de direito. É o caso.

2. A parte possui legitimidade concorrente para recorrer da 
decisão que fixa os honorários sucumbenciais, a despeito de referida verba 
constituir direito autônomo do advogado, inocorrendo deserção se ela litiga sob o 
pálio da gratuidade da justiça.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1466005/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 29/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARTS. 22 E 23 DA LEI N. 8.906/94. LEGITIMIDADE CONCORRENTE. 
RECURSO EM NOME DA PARTE QUE LITIGA SOB O PÁLIO DA 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA.

1. Hipótese em que a causídica, interpondo recurso de apelação 
em nome dos exequentes, o qual versava unicamente sobre honorários 
advocatícios, deixa de recolher o preparo, em razão desses litigarem sob o pálio 
da gratuidade da justiça, porém o recurso é considerado deserto, em razão do 
entendimento da Corte Estadual de que a advogada não pode se servir da 
gratuidade da justiça concedida aos exequentes.

2. Sabe-se que os honorários, contratuais e de sucumbência, 
constituem direito autônomo do advogado, que não pode ser confundido com o 
direito da parte, tal como dispõe a Lei n. 8.906/94 (cf. AgRg no REsp 
1221726/MA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 02/05/2013).

3. A despeito de a verba relativa à sucumbência constituir direito 
autônomo do advogado, não se exclui da parte a legitimidade concorrente para 
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discuti-la, ante a ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94 (cf. REsp 828300/SC, 
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/04/2008).

4. Não tendo agido a advogada em nome próprio, não há falar em 
deserção quando o litigante está abrigado pela gratuidade da Justiça.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1378162/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 
10/02/2014)

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial, para determinar o 

retorno dos autos à origem para que o Tribunal a quo aprecie o recurso de Apelação da parte 

autora sem o óbice da ilegitimidade recursal. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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266534020098260320  3875/2014  38752014  9278/2009  92782009

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BL BITTAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PAPEL LTDA 
ADVOGADOS : DEBORA LUCILA PINTO  - SP295829 

 FABIO DESTEFANI SCARINCI  - SP329531 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 

 JOSE ROBERTO DIAS DE MOURA  - SP000000 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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